
As comemorações do aniversário da 
Revolução de Abril ainda estão fres-
cas. Os discursos do costume, as quei-
xas habituais, os sonhos revolucioná-
rios que cristalizaram no tempo. O que 
me ficou do que foi dito e escrito foi 
muito pouco. Retive, de modo parti-
cular, a opinião expressa em debate 
televisivo pela procuradora-geral adjun-
ta Maria José Morgado sobre o esta-
do do país no que respeita à corrup-
ção. Não é situação nova ouvir o cida-
dão comum enunciar, de forma 
generalizada, que os “políticos são todos 
corruptos”. Generalização injusta, em 
minha opinião, dadas as excepções. 
Mas o que a senhora procuradora dis-
se, por outras palavras, não foi muito 
diferente. Não foi tanto a natureza da 
opinião que me marcou, pois ela já a 
tinha expresso em outras ocasiões. Foi 
sobretudo o tom que percebi na sua 
voz, no desânimo que lhe senti pela 
dificuldade em levar as situações detec-
tadas a tribunal, por exemplo, quan-
do políticos entram “com uma mão 
atrás e outra à frente” e, findos os man-
datos, sem que se perceba como ou 
porquê, estão “bem de vida”.  

A dificuldade da justiça em funcio-
nar neste e noutros casos igualmente 
graves está associada a uma multipli-
cidade de aspectos que, quando isola-
damente considerados, não explicam 
o problema geral, nem são solução 
para ele quando sobre tais aspectos se 
actua. Por exemplo, a actual reforma 
do mapa judiciário em curso irá resol-
ver o problema do não funcionamen-
to da justiça? Não vai. Poderá optimi-
zar o uso de alguns recursos existen-
tes, mas não resolverá a lentidão 
endémica da aplicação da justiça. Por-
que não há inocentes entre os inter-
venientes no processo da justiça.  

Tenho um amigo que participa como 
perito judicial num processo de pres-
tação de contas entre empresas. Con-
tava-me há dias que ao ler os autos do 

processo constatou que a constituição 
da equipa de três peritos, ele próprio 
e dois colegas nomeados por cada uma 
das partes em litígio, demorou mais 
de um ano. Como uma das partes não 
concordou com o perito proposto pelo 
Tribunal, as reclamações sucederam-
se e um ano se esvaiu na resolução 
desse (pelo menos aparentemente) 
simples acto do processo. E, pelos vis-
tos, segundo ele, nenhuma das partes 
tem interesse em protelar o andamen-
to do processo. Imagine-se se tivessem. 
Com todos os protelamentos, esse pro-
cesso já leva mais de seis anos de dura-
ção e nem sequer teve ainda julgamen-
to de primeira instância. É difícil ima-
ginar a sua duração quando percorrer 
todas as instâncias. Isto, decididamen-
te, não é aplicação de justiça. 

E que dizer do actual funcionamen-
to dos tribunais fiscais, onde a neces-
sidade da Autoridade Tributária reco-
lher o máximo de receita fiscal no mais 
curto espaço de tempo leva a que 
tenham prioridade os processos de 
maior dimensão? Uma injustiça gri-
tante para os contribuintes envolvidos 
em processos menores, que têm de 
prestar garantias para não verem os 
seus bens executados, muitas vezes 
obtidas junto da banca a custo eleva-
do, e depois ficam anos e anos à espe-
ra que se faça justiça (se é que isto de 
se pode designar como tal). 

A Revolução de Abril foi um marco, 

separando o antes do depois em mui-
tos domínios da nossa vida em socieda-
de. Originou incomensuráveis benefí-
cios. O primeiro entre todos, a liberda-
de que trouxe a cada um, que me permite, 
por exemplo, estar a discorrer critica-
mente nestas linhas sobre o estado da 
justiça em Portugal. Esses benefícios 
não são, nem podem ser, obscurecidos 
com os altos e baixos dos ciclos econó-
micos, precipitados por decisões de polí-
tica económica menos acertadas. No 
entanto, pode dizer-se que os progres-
sos sentidos em muitos domínios pelo 
país no pós-revolução, por exemplo na 
saúde e na educação, não se fizeram 
sentir de modo semelhante no funcio-
namento do sistema de justiça. É um 
facto que para tal estado de coisas mui-
to tem contribuído a incapacidade cró-
nica dos principais partidos em defini-
rem linhas gerais de actuação (os deno-
minados consensos) neste domínio e, 
pior ainda, o desejo de cada novo gover-
no em resolver o problema por si só, 
deixando cair tudo o que o anterior fez, 
alimentando um circulo vicioso em que 
gastamos, desgastamo-nos e não saí-
mos do lugar. Assustador. 

 

As comemorações dos 40 anos do 25 de 
Abril foram o que se calculava que 
seriam na sua essência. É sabido que 
ninguém do centro para a esquerda está 
satisfeito com o governo actual, e isso 
saltou à vista desarmada. É óbvio que a 
maioria dos militares de Abril se sente 
traída pela delapidação das conquistas 
da Revolução e essa realidade ficou bem 
patente nos discursos e nos desfiles. Há 
várias formas de se estar contra, na 
esquerda, mas “estar contra” é uma rea-
lidade incontestável. Não seria de espe-
rar algo muito diferente com um gover-
no de direita, sobretudo desta direita 
radical, de feições desumanas. 
Acontece que há outra conclusão a reti-
rar da observação da presente realidade 
social portuguesa. E essa é inesperada e 
particularmente preocupante. As vozes 
da direita, que se ouvem nas ruas, nos 
cafés, nas redes sociais, e que certamen-
te votaram neste governo, estão particu-
larmente insatisfeitas. Os representantes 
da classe média sentem-se traídos. Não 
se sentem sobretudo representados por 
este governo. O resultado desta verifica-
ção é curioso: não atacam directamente 
os ministros e as suas políticas, mas a 
classe política no seu todo. Estilo: “Já 
sabíamos que, à esquerda, só havia 
ladroagem, agora chegamos à conclusão 
de que é tudo a mesma corja.” O descré-
dito nos “políticos” é total. O que em ter-
mos democráticos é injusto e, no míni-
mo, preocupante. Uma classe média que 
se revia no PSD e no CDS deixou de ter 
quem a represente, pois foi agredida de 
forma traumática por aqueles em que 
votou e que lhes mentiram em toda a 
linha. A revolta é total e ninguém os 
enquadra politicamente. Obviamente 
não falo da alta finança, essa parece cala-
dinha e satisfeita, mas na pequena, 
média e mesmo nalguma alta burguesia 
o tumulto é claro. O que muitos revolu-
cionários de esquerda tentaram conse-
guir durante o último século, acabar 
com a classe média, também designada 
burguesia, este governo parece ter (qua-
se) conseguido em três anos. O resultado 
pode ser catastrófico. E não acontece só 
em Portugal! 


